
 

 

 

 

 

   

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA n. 003/2023 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por seu 

representante legal infra-assinado, em pleno exercício de suas atribuições junto à 2ª 

Procuradoria de Contas, 

 

CONSIDERANDO que o art. 127, “caput”, da Constituição Federal, preceitua que o 

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais indisponíveis; 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso II, da Constituição Federal, prescreve que é função 

institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as 

medidas necessárias a sua garantia; 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso III, da Constituição Federal, prescreve que é função 

institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, nos termos do art. 5º, inciso I, alínea “h”, 

da Lei Complementar Federal n. 75/1993 c/c art. 80 da Lei Federal n. 8.625/1993, a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses 

individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, podendo, para tanto, prover as 

medidas necessárias ao efetivo respeito ao ordenamento jurídico; 

 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal n. 

8.625/1993, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LONMP), c/c artigo 29, inciso I, e 

parágrafo único, inciso III, da LC Estadual n. 95/1997, cabe ao Ministério Público exercer a 
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defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se 

cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais e, no exercício 

dessas atribuições, promover recomendações dirigidas a órgãos e entidades, requisitando 

ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito; 

 

CONSIDERANDO que as recomendações podem ser expedidas no âmbito do inquérito civil, 

procedimento preparatório ou procedimento administrativo, conforme art. 3°, caput, da 

Resolução n. 164/2017, aplicado subsidiariamente;  

 

CONSIDERANDO que a adoção de mecanismos de autocomposição pacífica dos conflitos 

e controvérsias reduz a litigiosidade e amplia o acesso à justiça em sua visão 

contemporânea; 

 

CONSIDERANDO, assim, que a recomendação, instrumento de atuação extrajudicial do 

Ministério Público, objetiva a persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar 

determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública 

ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, 

como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (art. 1º, 

caput, da Resolução n. 164/2017, aplicado subsidiariamente);  

 

CONSIDERANDO o encaminhamento pela Ouvidoria do TCEES da notícia de irregularidade 

TC n. 143/2023 que versa sobre possíveis irregularidades praticadas na Câmara Municipal 

de Atílio Vivácqua relacionadas ao fracionamento de gastos com buffet (eventos 1 e 2);   

 

CONSIDERANDO, que, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei n. 8.666/1993, “é dispensável 

a licitação [...] para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 

nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 

de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”;     

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto n. 9.412/2018, que atualiza os valores das 

modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei n. 8.666/1993, o valor estabelecido na 
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alínea “a” do inciso II do sobredito dispositivo fica alterado para R$ 176.000,00, 

possibilitando a compra direta, sem licitação, até o valor de R$ 17.600,00; 

 

CONSIDERANDO que em pesquisa ao Portal da Transparência da Câmara Municipal de 

Atílio Vivácqua restou verificado as seguintes contratações diretas para fornecimento de 

coffee break nos exercícios de 2022 e 2023, constatando-se a contumácia do gestor nestas 

aquisições: 
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CONSIDERANDO que, consoante dados extraídos do Portal da Transparência, as 

contratações diretas celebradas no ano de 2023 totalizam, até o momento, R$ 10.965,20, 

enquanto as contratações diretas celebradas no ano de 2022 totalizaram R$ 20.679,06; 
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CONSIDERANDO, também, que o somatório das contratações diretas para fornecimento de 

coffee break no último ano, ou seja, de 11/04/2022 a 11/04/2023 também extrapolam o 

limite firmado no art. 24, inciso II, da Lei n. 8.666/1993, uma vez que resulta em R$ 

22.119,06; 
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CONSIDERANDO que “o uso de dispensas de licitação, em preterição à realização do 

certame que leve em conta o valor total estimado do objeto, caracteriza fracionamento de 

despesa e, consequentemente, fuga ao necessário procedimento licitatório” (TCU, Acórdão 

4509/2020 – Primeira Câmara, 14/04/2020, Rel. Weder de Oliveira); 

 

CONSIDERANDO, ademais, que “as despesas à conta de recursos públicos com 

festividade e eventos comemorativos devem observar os seguintes requisitos, sob pena de 

responsabilização dos agentes que autorizarem a sua realização: i) vinculação às 

finalidades e objetivos da entidade; b) moderação dos valores despendidos; iii) natureza 

excepcional; e iv) submissão aos princípios da legalidade, moralidade, legitimidade e 

economicidade” (TCU, Acórdão 1641/2021 – Plenário, 07/07/2021, Rel. Aroldo Cedraz).   

 

RESOLVE: 

 

RECOMENDAR, com fundamento no art. 130 da Constituição Federal, no art. 27, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei Federal n. 8.625/1993, no art. 29, parágrafo único, inciso III, da LC 

Estadual n. 95/1997 e no art. 3º, inciso VI, da LC Estadual n. 451/2008, ao Presidente da 

Câmara Municipal de Atílio Vivácqua, Gilcimar Rocha Silva, para: 

 

(i) que planeje adequadamente a realização de despesas para o fornecimento de coffee 

break, evitando-se o fracionamento do objeto e o uso indevido de dispensas de licitação, em 

preterição à realização de certame que leve em conta o valor total estimado do objeto 

durante todo o exercício financeiro, avaliando-se, ainda, a possibilidade da adoção de ata de 

registro de preços; 

 

(ii) que observe, nas despesas à conta de recursos públicos com festividade e eventos 

comemorativos, os seguintes requisitos: a) vinculação às finalidades e objetivos da 

entidade; b) moderação dos valores despendidos; c) natureza excepcional; e d) submissão 

aos princípios da legalidade, moralidade, legitimidade e economicidade. 
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Adverte-se que esta Recomendação dá ciência ao destinatário quanto às providências 

solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo 

de todas as medidas legais cabíveis. 

 

Vitória, 11 de julho de 2023. 

 

LUCIANO VIEIRA 

PROCURADOR DE CONTAS 
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